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PEDIDO  DE  JUSTIÇA  GRATUITA.  PLEITO  FORMULADO  NA 
CONTESTAÇÃO  E  NÃO  ANALISADO  PELO  MAGISTRADO  DE 
ORIGEM.  CONDENAÇÃO  AO  ÔNUS  DA  SUCUMBÊNCIA. 
NECESSIDADE  DE  INDEFERIMENTO  EXPRESSO  DA 
GRATUIDADE.  AUSÊNCIA.  PRECEDENTES  DO  SUPERIOR 
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  PRESUNÇÃO  DE  CONCESSÃO  DO 
BENEFÍCIO PRETENDIDO. DESERÇÃO NÃO CONFIGURADA. 

-“  (…)  1.  A  jurisprudência  desta  Corte  Superior  admite  a  concessão  da  
assistência judiciária gratuita mediante a simples declaração, pelo requerente,  
de que não pode custear a demanda sem prejuízo da sua própria manutenção e  
da sua família.
2. Apresentado o pedido, e não havendo indeferimento expresso, não se pode  
estabelecer uma presunção em sentido contrário ao seu deferimento, mas sim  
a seu favor. (…)”(RMS 31.871/SE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 07/10/2010, DJe 05/11/2010).

PREFACIAL.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA PELO  JULGAMENTO 
ANTECIPADO DA LIDE. PROVAS SUFICIENTES PARA JULGAR O 
MÉRITO  DA  DEMANDA.  DESNECESSIDADE  DE  DILAÇÃO 
PROBATÓRIA.  DESACOLHIMENTO DA MATÉRIA PRECEDENTE. 

-  Não  constitui  cerceamento  do  direito  de  defesa,  passível  de  nulidade  da 
sentença, o fato de o Juiz entender que a questão está pronta para julgamento, 
"ex vi" do art.  330, I, do Código de Processo Civil.  Nos termos do CPC, é 
dever do juiz, quando não houver mais necessidade de produção de provas, 
conhecer diretamente do pedido.

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL.  CONTRATO  DE 
FINANCIAMENTO.  IMPROCEDÊNCIA.  IRRESIGNAÇÃO 
APELATÓRIA.  CAPITALIZAÇÃO  MENSAL.  PREVISÃO  NA 
AVENÇA.  PRÁTICA  LEGÍTIMA. PRECEDENTES  DO  SUPERIOR 



TRIBUNAL DE JUSTIÇA. UTILIZAÇÃO DO CAPUT DO ART. 557, DO 
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO  À 
SÚPLICA. 

-  “É  permitida  a  capitalização  anual  dos  juros,  desde  que  expressamente  
convencionada,  nos  contratos  bancários  celebrados  com  instituições  
financeiras. (…)” (STJ – 4ª Turma. AgRg nos EDcl nos EDcl no Ag 833669 / RJ. Relator: 
Min. João Otávio de Noronha. J. Em 03/12/2009).

-  Demonstrada  a  pactuação  acerca  da  capitalização  mensal  dos  juros, 
legitimada está a incidência de tal encargo.

- Não se consideram abusivos os juros contratuais estipulados dentro da taxa 
média  de  mercado,  devendo  ser  obedecido  o  índice  previsto  na  avença 
pactuada entre as partes.

V I S T O S.

Trata-se de recurso de apelação interposto por  Matrizaria Cordeiro Ltda em 
contra sentença que julgou procedente a “Ação Ordinária de Cobrança” proposta pelo Banco do 
Brasil S/A.

Em suas razões, o irresignante sustentou que a cobrança de juros capitalizados é 
absolutamente proibida, estipulada ou não, informando ser ilegal também a fixação de juros que 
excede aos percentuais máximos fixados em lei.

Outrossim, informa que houve cerceamento aos princípios da ampla defesa e 
contraditório, bem como pugna pela inversão do ônus da prova bastando apenas a ocorrência da 
verossimilhança de suas alegações.

Ao  final,  solicita  o  provimento  da  sua  irresignação,  para  reformar 
integralmente  a  sentença,  determinando  a  adequação  do  contrato  aos  termos  requeridos  (fls. 
166/174). 

As contrarrazões não foram apresentadas, conforme certidão de fls. 180v.

Instada a manifestar-se, a Procuradoria de Justiça ofertou parecer, opinando 
pela  rejeição  da  preliminar  de  cerceamento  de  defesa,  sem manifestar-se  quanto  ao  mérito  do 
recurso (fls. 172/174).

É o breve relatório. 

                                 DECIDO. 

Manuseando o caderno processual, constata-se que a recorrente infomou ter 
verificado uma série de irregularidades na cédula de crédito rural, pactuado com o Banco do Brasil 
S/A.

Analisando o inteiro teor dos autos, tem-se que o Magistrado de primeiro grau 
julgou procedente os pleitos formulados na exordial da Ação de Cobrança, motivo que gerou o 
descontentamento  do  recorrente,  ensejando  a  presente  irresignação  apelatória,  para  ver 
reconhecida a ilegalidade da prática do anatocismo.



Da Justiça Gratuita.

Inicialmente, verifico que o recorrente, quando de sua contestação,requereu a 
concessão de justiça gratuita. Todavia, o Magistrado a quo, restou silente quanto a tal pleito.

Pois bem. 

Segundo  a  jurisprudência  pátria,  para  haver  o  indeferimento  da  gratuidade 
judiciária  pleiteada,  deve existir  uma negação expressa por  parte  do julgador,  sob pena de sua 
omissão caraterizar em concessão do benefício, exatamente como ocorreu na hipótese. 

Neste sentido, vejamos: 

PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM  
MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDORES PÚBLICOS. EXCLUSÃO DE  
GRATIFICAÇÃO DE ATIVIDADE DOCENTE. VERBA INCORPORADA AO  
VENCIMENTO  BASE.  LEI  COMPLEMENTAR  ESTADUAL  N.  163/09.  
IRREDUTIBILIDADE  DE  VENCIMENTOS.  OBSERVÂNCIA.  REGIME  
JURÍDICO.  DIREITO  ADQUIRIDO.  INEXISTÊNCIA.  DESERÇÃO. 
PREPARO NÃO RECOLHIDO.  PEDIDO DE JUSTIÇA GRATUITA NA 
ORIGEM.  INOCORRÊNCIA  DE  EXAME.  PRESUNÇÃO  DE 
CONCESSÃO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior admite a concessão da assistência  
judiciária gratuita mediante a simples declaração, pelo requerente, de que  
não pode custear a demanda sem prejuízo da sua própria manutenção e da  
sua família.
2. Apresentado o pedido, e não havendo indeferimento expresso, não se pode  
estabelecer uma presunção em sentido contrário ao seu deferimento,  mas  
sim a seu favor. Precedentes: RMS 32015/BA, Rel.
Ministra  Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 20/8/2010; REsp 889.659/SP,  
Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Segunda Turma, DJ de 5/6/2007; REsp  
814.116/RS,  Rel.  Ministro  Teori  Albino  Zavascki,  Primeira  Turma,  DJ  de  
3/4/2006. Pedido de assistência judiciária gratuita deferido nos moldes da Lei  
1.060/50.
3.  A  jurisprudência  do  STJ  é  uníssona  em  reconhecer  não  existir  direito  
adquirido do servidor a regime jurídico, sendo-lhe assegurada, tão somente, a  
irredutibilidade de vencimentos.
Observada  essa  condição,  é  possível  que  se  altere  sua  composição  
remuneratória,  retirando ou alterando  a  fórmula  do  cálculo  de  vantagens,  
gratificações e reajustes. Precedentes: RMS 30118/MS, Rel.  Ministro  Felix  
Fischer,  Quinta Turma,   DJe 23/11/2009;  RMS 29.177/PR,  Rel.  Min.  Felix  
Fischer, Quinta Turma, ,  DJe de 17/08/2009; RMS 24317/RJ, Rel. Ministro  
Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, DJe 17/11/2008.
4. In casu, a Lei Complementar Estadual n. 163/09 de Sergipe, ao alterar a  
estrutura  remuneratória  dos  cargos  do  magistério  daquele  Estado,  não  só  
resguardou o princípio da irredutibilidade vencimental dos servidores, como  
aumentou-lhes os valores percebidos.
5. Recurso ordinário em mandado de segurança não provido.1 (Grifei)

1 RMS  31.871/SE,  Rel.  Ministro  BENEDITO  GONÇALVES,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em  07/10/2010,  DJe  
05/11/2010.



PROCESSUAL  CIVIL  -  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  -  PEDIDO  DE 
ASSISTÊNCIA  JUDICIAL  GRATUITA  FORMULADO  NA  INICIAL  -  
AUSÊNCIA  DE  APRECIAÇÃO  -  NECESSIDADE  DE  ANÁLISE  DO  
PEDIDO  ANTES DE SE  DECLARAR A DESERÇÃO  DO RECURSO -  
PRECEDENTES.
1. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que, se não houver  
indeferimento  expresso  do  pedido  de  assistência  judiciária  gratuita  
formulado na inicial, presume-se a concessão do benefício em favor da parte  
que o pleiteou.
2.  Antes de declarar  a deserção do recurso,  o  magistrado deve analisar o  
pedido de gratuidade de justiça feito antes da sua interposição, concedendo  
prazo, no caso de indeferimento, para recolhimento das custas devidas.
3.  Pedido  de  assistência  judiciária  gratuita  deferido  nos  moldes  da  Lei  
1.060/50.
4. Embargos de declaração acolhidos, com efeito modificativo, para afastar a  
pena de deserção e determinar a reinclusão do feito em pauta de julgamento.2 

(Grifo nosso)

Assim, tendo em vista que não houve o indeferimento expresso do pedido de 
justiça gratuita realizado pelo apelante, considero ser beneficiário da isenção.

Portanto,  acaso seja a sentença mantida,  a parte apelante será condenada ao 
ônus da sucumbência, todavia, ficando com a sua exigibilidade suspensa por força ao que dispõe o 
art. 12, da Lei nº 1060/50. In verbis: 

Art.  12.  A parte  beneficiada  pelo  isenção  do pagamento  das  custas  ficará  
obrigada a pagá-las, desde que possa fazê-lo, sem prejuízo do sustento próprio  
ou da família, se dentro de cinco anos, a contar da sentença final, o assistido  
não puder satisfazer tal pagamento, a obrigação ficará prescrita.

Da Prefacial de Cerceamento de Defesa.  

Ab initio, sustenta o recorrente que na decisão impugnada houve desrespeito ao 
ao Devido Processo Legal, uma vez que as partes não foram intimadas para a produção de provas, 
tendo o Magistrado a quo decidido por julgar antecipadamente a lide. 

Assim, requer a anulação do decisum guerreado, por estar em confronto com o 
inciso LV, do art. 5º, da Carta da República, ante a configuração do cerceamento de defesa. 

O julgamento antecipado da ação representa uma forma anormal de decisão, 
por  já  se  ter  todos  os  fatos  alegados  devidamente  comprovados  por  meio  de  documentos,  o 
Magistrado deverá conhecer diretamente do pedido. 

Nesse diapasão, quando a questão discutida nos autos versar sobre  matéria 
exclusivamente de direito ou não houver necessidade de produzir provas em perícia não existindo, 
portanto, fatos controvertidos nem duvidosos a serem comprovados, a solução do litígio dependerá 
tão somente da interpretação que o juízo dispensar acerca do tema. 

Portanto, o Magistrado tem o dever-poder de julgar antecipadamente a lide, ao 

2 EDcl  no  RMS 30.651/PA,  Rel.  Ministra  ELIANA CALMON,  SEGUNDA TURMA,  julgado em 04/05/2010,  DJe  
13/05/2010.



constatar que o acervo documental acostado ao caderno processual possui suficiente força probante 
para nortear e instruir seu entendimento, como aconteceu no caso em exame.

Por essa razão, tal atitude não constitui cerceamento de defesa, haja vista que 
referido julgamento somente será efetivado quando desnecessária dilação probatória, privilegiando 
a celeridade e economia processuais. 

Ora,  a  instituição  financeira  trouxe  aos  autos  o  contrato  discutido  pelo 
apelante,  restando  claramente  todas  as  cláusulas  avençadas  no  mesmo.  Assim,  entendo  que  a 
produção de provas requerida pelo irresignante apenas retardaria a solução da presente lide.

Neste azo, é o entendimento do Supremo Tribunal Federal:

EMENTA:  AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  
CONSTITUCIONAL.  OITIVA  DE  TESTEMUNHAS  DISPENSADA.  
DILIGÊNCIA  PROBATÓRIA  DESNECESSÁRIA.  JULGAMENTO 
ANTECIPADO  DA  LIDE.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  NÃO  
CONFIGURADO.  AGRAVO  IMPROVIDO.  I  –  O  Supremo  Tribunal  tem  
decidido no sentido de que o indeferimento de diligência probatória, tida por  
desnecessária pelo juízo a quo, não viola os princípios do contraditório e da  
ampla defesa. II – A exigência do art. 93, IX, da Constituição, não impõe que  
seja a decisão exaustivamente fundamentada. O que se busca é que o julgador  
informe de forma clara e concisa as razões de seu convencimento. III - Agravo  
regimental improvido.3

Pelos  motivos  acima  elencados,  rejeito  a  prejudicial  suscitada  pelo 
apelante.

Da Capitalização Mensal dos Juros.

Pois bem, no tocante à capitalização mensal,  importa frisar que o decisório 
hostilizado  não  merece  qualquer  modificação,  haja  vista  que  o  referido  encargo  fora 
devidamente inserido na avença.

Nesse sentido é o posicionamento do Superior Tribunal de Justiça, que vem 
defendendo a necessidade de comprovação de estipulação contratual acerca da prática em questão. 
Vejamos os seguintes precedentes:

AGRAVO  REGIMENTAL.  CONTRATO  BANCÁRIO.  AÇÃO  REVISIONAL.  
REPETIÇÃO DO INDÉBITO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 182 DO STJ  
E  284  DO  STF.  CAPITALIZAÇÃO  MENSAL  DE  JUROS.  ILICITUDE.  
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.  ART.  20,  §  4º,  DO CPC.  CRITÉRIO DE  
EQUIDADE.  SUCUMBÊNCIA  RECIPROCA.  INEXISTENTE.  (…)  3.  É 
permitida  a  capitalização  anual  dos  juros,  desde  que  expressamente  
convencionada,  nos  contratos  bancários  celebrados  com  instituições  

3 AI 737693 AgR, Relator(a):  Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Primeira Turma, julgado em 09/11/2010, DJe-227 DIVULG 25-
11-2010 PUBLIC 26-11-2010 EMENT VOL-02439-01 PP-00266.



financeiras. (…) Agravos regimentais desprovidos. 5 (grifei)

Desse modo, ao se proceder a leitura do contrato de fls. 07/10, especificamente 
no  item  “DOS  ENCARGOS  FINANCEIROS”,  identifica-se,  claramente,  a  estipulação  do 
anatocismo,  sendo amplamente suficiente  para demonstrar  sua previsão no ajuste,  situação que 
permite tal cobrança, por parte da instituição recorrida.

Assim,  a  exigência  da  capitalização  mensal  mostra-se  legítima,  devendo  a 
sentença ser mantida.

Com essas considerações,  e nos termos do  caput  do art.  557 do Código de 
Processo  Civil,  REJEITO  A  PREFACIAL  DE  MÉRITO  E  NEGO  SEGUIMENTO  AO 
APELO, mantendo-se a sentença em todos os seus termos. 

Publique-se. Intime-se.

Cumpra-se.

João Pessoa, 09 de julho de 2014.

Des. José Ricardo Porto
Relator

J12/R06
                                                                                                                     

4 STJ; AgRg-AREsp 217.367; Proc. 2012/0170574-7; DF; Terceira Turma; Rel. Min. João Otávio de Noronha; DJE  
01/07/2013; Pág. 1576.
5 STJ – 4ª  Turma. AgRg nos EDcl nos EDcl no Ag 833669 / RJ. Relator: Min. João Otávio de Noronha. J.  Em  
03/12/2009.


